
 
 

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.508 - DF 
(2012/0062643-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : A I B 
ADVOGADO : RAUL CANAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXVI E LIV, DA CARTA MAGNA, E 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RAZOABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EMBARGOS COM NÍTIDO 
CARÁTER PROTELATÓRIO. DESVIRTUAMENTO DO POSTULADO DA AMPLA DEFESA. 
ABUSO DE DIREITO. NECESSIDADE DE BAIXA DOS AUTOS PARA O CUMPRIMENTO 
IMEDIATO DA PENA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Não há omissão nos julgados dos embargos de declaração e do agravo regimental que 
apreciam as teses defensivas em oposição aos interesses do embargante.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o exame de eventual ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. A insistência do recorrente na mesma tese, tendo em vista a oposição de embargos de 
declaração contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte, pelos mesmos 
fundamentos expostos nos embargos anteriormente manejados, revela o seu nítido caráter 
protelatório, no intuito de impedir o trânsito em julgado da ação penal e inviabilizar a imediata 
execução da pena imposta ao sentenciado, constituindo abuso de direito, em razão da 
violação dos deveres de lealdade e comportamento ético no processo, além do 
desvirtuamento do próprio postulado da ampla defesa.
4. Dessa forma, muito embora na esfera penal não seja permitida a fixação de multa por 
litigância de má-fé, é perfeitamente possível a baixa dos autos, independentemente da 
publicação do acórdão ou de eventual interposição de outro recurso, para que inicie o 
cumprimento da pena que lhe foi imposta. Precedentes do STJ e do STF.
5. Embargos rejeitados, com a determinação de imediata execução da sentença 
condenatória, independente da publicação desse acórdão ou de eventual interposição de 
qualquer recurso, devendo ser certificado o seu trânsito em julgado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos, com determinação, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.508 - 
DF (2012/0062643-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão de fls. 

554/559, proferido nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 
619 DO CPP. INTERESSE EM REDISCUTIR O MÉRITO DA 
CAUSA. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CINCO DIAS. ART. 28 DA LEI 8.038/1990. AUSÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO PELA LEI Nº 12.322/10. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Ausentes as hipóteses do art. 619 do Código de Processo Penal, 
é inadmissível a oposição de embargos de declaração com o nítido 
propósito de rediscutir o mérito da causa. Precedentes.
2. A Lei nº 12.322/2010 não alterou o prazo de 5 (cinco) dias para a 
interposição do agravo em recurso especial, em matéria penal e 
processual penal, estabelecido pelo art. 28 da Lei nº 8.038/90.
3. Embargos de declaração rejeitados. 

Sustenta o embargante que o acórdão embargado teria sido omisso quanto 

à apreciação dos princípios constitucionais da segurança jurídica - art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal -, do devido processo legal - art. 5º, LIV, da Carta Magna -, da 

razoabilidade e proporcionalidade, quando da análise da intempestividade do recurso de 

agravo interposto dentro da vigência da Resolução nº 451/STF, salientando que o exame 

seria necessário para fins de prequestionamento e eventual interposição de recurso 

extraordinário.

Pleiteia o saneamento da omissão apontada, com consequente 

manifestação acerca dos princípios constitucionais para fins de interposição do recurso 

extraordinário.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.508 - 
DF (2012/0062643-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (Relator): 

Os embargos não comportam acolhimento.

Quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração, ficou 

assestado que não haveria falar em induzimento da comunidade jurídica em erro pela 

aplicação do prazo de 5 (cinco) dias para interposição de agravo em recurso especial na 

vigência da Resolução nº 451/STF, visto que esta se dirigia ao procedimento previsto no 

Código de Processo Civil, não atingindo matéria penal e processual penal.

Ficou também consignado, que a análise de ofensa aos princípios 

constitucionais para fins de prequestionamento somente seria possível caso se verificasse 

omissão no julgamento do agravo regimental, situação não verificada na espécie, já que 

confirmado e reafirmado que a edição da Lei nº 12.322/2010 não teria alterado o prazo de 5 

(cinco) dias para a interposição de agravo da decisão que denega recurso especial em 

matéria criminal.

Assim, ao contrário do alegado pelo embargante, não há omissão nos 

acórdãos de julgamento dos anteriores embargos de declaração e do agravo regimental.

Aliás, pela leitura dos presentes embargos de declaração, constata-se que o 

embargante pretende, mais uma vez, tão somente o exame de dispositivos constitucionais 

na via do agravo para fins de interposição de recurso extraordinário, e, é cediço na 

jurisprudência deste Tribunal Superior, como já ressaltado nos julgados anteriores, que 

não é possível a apreciação de dispositivos da Constituição Federal na via do agravo em 

recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

Nessa linha: 

A - PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBETE 
SUMULAR 111/STJ. EMBARGOS REJEITADOS. 
(...). 4. Não compete a esta Corte de Justiça apreciar, em sede de 
recurso especial, violação a princípios ou dispositivos 
constitucionais, sequer para fins de prequestionamento, porque isso 
implica usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp n. 
875.546/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/2/2009, DJe 16/3/2009). 

B - AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO COLETIVA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 
345/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 
[...] 2. Em relação ao exame da matéria à luz do art. 100 da CF, 
cumpre ressaltar que o recurso especial, destinado a uniformizar o 
direito infraconstitucional federal, não é a via adequada para a 
apreciação de conflitos atinentes ao exame do texto constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de incorrer-se 
em indevida usurpação de competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal, em tema de recurso extraordinário. 
3. Cumpre destacar que o fato de o Supremo Tribunal Federal ter 
julgado constitucional a MP 2.180-35/2001, não impede esta Corte 
de dar interpretação que entender mais correta a uma norma 
infraconstitucional. 
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no Ag 
1142770/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
04/11/2010, DJe 29/11/2010)

A propósito, confira-se:

C - RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. APLICAÇÃO DA PENA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 61, I, DO CP. QUESTÃO A 
SER APRECIADA EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIVERGÊNCIA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES 
EXCLUÍDOS. IMPROPRIEDADE. AFASTAMENTO DA 
PERSONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA 231/STJ.
Inconstitucionalidade do art. 61, I, do CP. Destarte, tal fundamento 
há de ser atacado pela via extraordinária, motivo pelo qual a 
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alegação não merece ser conhecida pela alínea “a”.
Não configura bis in idem a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, em razão dos maus antecedentes do réu, nem o aumento da 
pena, em razão da aplicação da agravante de reincidência.
Merece reparo o decisum que, sem fundamentação jurídica, afasta 
da fixação da pena-base a análise da personalidade do réu.
As circunstâncias atenuantes não podem reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, nos termos da Súmula nº 231 do STJ.
Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp 
750.622/RS, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2005, DJ 07/11/2005, p. 375)

D - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
ISONOMIA DE VENCIMENTOS. JUÍZES CLASSISTAS E 
TOGADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA À LUZ DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem 
incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.
2. A controvérsia dos autos, relativa à isonomia de vencimentos 
entre os juízes classistas e togados da Justiça do Trabalho, foi 
apreciada pelo Tribunal a quo com fundamento de natureza 
eminentemente constitucional. Assim, não cabe a esta Corte 
examinar a questão, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
979.401/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 08/11/2010)

Ora, a insistência do recorrente na mesma tese, tendo em vista que mais 

uma vez opõe embargos de declaração contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta 

Corte, pelas mesmas razões expostas nos anteriores embargos de declaração, já 

devidamente apreciadas e rechaçadas, revela o seu nítido caráter protelatório, no intuito de 

impedir o trânsito em julgado da ação penal e o imediato cumprimento da sanção imposta, 

constituindo abuso de direito, em razão da violação dos deveres de lealdade processual e 

comportamento ético no processo, além do desvirtuamento do próprio postulado da ampla 

defesa.

Dessa forma, muito embora na esfera penal não seja viável a fixação de 

multa por litigância de má-fé, é perfeitamente possível, antes mesmo do trânsito em 

julgado da condenação, a baixa dos autos, independentemente da publicação do acórdão, 
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para que inicie o cumprimento da pena que lhe foi imposta.

É da nossa jurisprudência:

A - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIOS. AUSÊNCIA DE AMBIGUIDADE, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. USO ABUSIVO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE 
IMPOR O IMEDIATO CUMPRIMENTO DO JULGADO. 
PRECEDENTES.
1. Inadmissível a reiteração de embargos declaratórios, quando não 
houver na decisão embargada ambiguidade, obscuridade, 
contradição nem omissão a ser sanada.
2. Havendo a nítida finalidade, por parte da defesa, de prolongar, 
prorrogar, enfim, protrair o trânsito em julgado da condenação, é de 
rigor, segundo a jurisprudência, a determinação da imediata 
execução da sentença.
3. Embargos de declaração dos quais não se conheceu, com 
determinação de se dar imediato início à execução da pena imposta 
aos acusados, independentemente da publicação do acórdão e da 
interposição de eventual recurso. (EDcl nos EDcl no AgRg no AG 
Nº 1.141.088/RS, Relator o Ministro Celso Limongi, DJe 4/4/2011)

B - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PENAL. 5 DIAS. PRETENSÃO DE 
REDISCUTIR MATÉRIA SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
INTUITO PROCRASTINATÓRIO. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS. CIÊNCIA IMEDIATA AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA DETERMINAR O CUMPRIMENTO DO JULGADO.
1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade existentes no 
julgado, o que não se verifica na hipótese.
2. Não existe a alegada contradição no decisum impugnado, 
conforme já claramente explicitado nos embargos anteriormente 
opostos, restando, pois, evidente o caráter protelatório do presente 
recurso.
3. Embargos de declaração rejeitados. Diante do propósito 
protelatório revelado pelo Embargante, podendo até mesmo 
provocar a extinção da punibilidade estatal pela ocorrência da 
prescrição, mostra-se imperioso dar-se imediata ciência do decidido 
aos órgãos judiciais das instâncias ordinárias, a fim de que se dê 
cumprimento, imediatamente, ao acórdão vergastado, 
independentemente de eventual interposição de qualquer outro 
recurso. Precedentes desta Corte e de ambas as Turmas do 
Excelso Supremo Tribunal Federal. (EDcl nos EDcl no AgRg nos 
EDcl no Ag 1.112.715/ MT, relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe 
6/12/2010)
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Nesse sentido, também já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO EM 
JULGADO. INÍCIO DA EXECUÇÃO DA PENA. POSSIBILIDADE 
QUANDO EVIDENCIADO O PROPÓSITO PROTELATÓRIO. 
ORDEM DENEGADA COM A CASSAÇÃO DA LIMINAR 
CONCEDIDA. 1. Os julgamentos já ocorridos nos autos da ação 
penal de origem, todos contrários à defesa, não recomendam a 
manutenção da liminar concedida no início do processo. 2. A 
questão debatida pelo paciente nos autos originários já foi 
incisivamente resolvida em acórdãos que aplicaram a jurisprudência 
sedimentada, além de súmulas do Supremo Tribunal Federal. 3. O 
paciente já teve inúmeras oportunidades de discutir a decisão 
condenatória, já exaustivamente confirmada, o que deixa patente a 
intenção da defesa de retardar o trânsito em julgado da condenação, 
por meio da interposição de sucessivos e infindáveis recursos. 4. 
Ordem denegada, com revogação da liminar e autorização para a 
execução imediata e definitiva da pena. (HC nº 88.500/RS, relator o 
Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/12/2009)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e determino a imediata 

execução da sentença condenatória, independente da publicação deste acórdão ou de 

eventual interposição de qualquer recurso, devendo ser certificado o seu trânsito em 

julgado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0062643-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 151.508 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1212008  2008080063115  20080810063115AGS  20100810063115  63113620088070008

EM MESA JULGADO: 23/04/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A I B
ADVOGADO : RAUL CANAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : A I B
ADVOGADO : RAUL CANAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos, com determinação, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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